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Trabalho docente, desigualdades de gênero e saúde 
em universidade pública

The work of professors, gender inequalities, and health 
at public universities

Resumo  O objetivo do presente estudo foi proble-
matizar aspectos do trabalho docente do ensino su-
perior em relação a gênero, políticas de avaliação e 
saúde. Para tal, realizou-se uma pesquisa social de 
caráter qualitativo sob a vertente dos estudos par-
ticipativos e do enfoque do feminismo materia-
lista. A análise do material foi efetuada por meio 
da análise de conteúdo, na modalidade temática, 
e identificados quatro temas principais: conflitos 
entre trabalho docente e trabalho doméstico; tra-
balho docente, maternidade e culpa; políticas de 
avaliação do trabalho docente e relações de gênero; 
divisão sexual do trabalho e docência. Percebeu-
se o quanto as demandas da esfera produtiva têm 
extrapolado o tempo da jornada de trabalho para 
a esfera reprodutiva e a vida privada das profes-
soras, comprometendo a luta e a defesa pela saúde 
que podem levar a processos de sofrimento e adoe-
cimento. O tema da divisão sexual do trabalho em 
universidades públicas desponta como importante 
questão que evidencia sobrecarga de trabalho e 
mal estar psíquico, especialmente em um momen-
to em que o trabalho docente se torna crescente-
mente competitivo. Concluiu-se pela imperativa 
necessidade de investimentos em políticas públicas 
que garantam igualdade de gênero no trabalho do 
ensino superior.
Palavras-chave Trabalho docente, Gênero, Saúde 
do trabalhador, Universidade pública

Abstract  This study aimed to problematize as-
pects of the work of professors in relation to gender, 
assessment policies, and health. For this purpose, 
a qualitative social investigation was conducted 
within the aspect of participatory studies and the 
views of materialist feminism. An analysis of the 
material was carried out through content analy-
sis, according to the topic, using four main themes: 
conflicts between professors’ work and domestic 
work; professors’ work, motherhood, and guilt; 
policies for the assessment of professors and gen-
der relations; and the sexual division of labor and 
teaching. It was possible to perceive just how much 
the demands of the productive sphere have gone 
beyond the time of the workday and into the re-
productive sphere and the private life of professors, 
compromising the struggle for health and leading 
to processes of suffering and illness. The theme of 
the sexual division of labor in public universities 
appears to be an important issue that highlights 
work overload and psychological illness, especially 
at a time when the teaching profession is beco-
ming increasingly competitive. In conclusion, we 
believe that there is an imperative need for invest-
ments in public policies that can guarantee gender 
equality in higher education.
Key words The work of professors, Gender, 
Workers’ health, Public university
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Introdução

No Brasil, desde a década de 1990, a universida-
de pública vem sendo submetida à racionalidade 
de mercado e aos imperativos da reestruturação 
produtiva de caráter neoliberal. Sob a égide do 
capitalismo ultraneoliberal, a pesquisa, a ciência 
e a tecnologia são vistas como áreas potenciais 
para se gerar lucro, sendo a educação, ela pró-
pria, considerada como mercadoria. No tocante 
às políticas públicas de ensino superior implan-
tadas nas últimas décadas, sobretudo no atual 
governo, exacerba-se a ideia segundo a qual as 
universidades são vistas como espaços estraté-
gicos para o desenvolvimento do empreendedo-
rismo1. Como desdobramento, tomam corpo no 
trabalho docente aspectos como competição, in-
dividualismo e produtivismo, entre outras carac-
terísticas típicas do capitalismo organizacional e 
gerencialista2,3. E, de fato, em suas novas configu-
rações, o trabalho docente vem tornando-se cres-
centemente competitivo e baseado em critérios 
rigorosos de produtividade, especialmente no 
âmbito da pós-graduação, acarretando conflitos 
que levam a processos de adoecimento físico e 
psíquico4, mas com poucos estudos que adotam 
o enfoque das relações sociais de sexo5. 

Neste estudo, defende-se a tese segundo a 
qual promover a equidade entre homens e mu-
lheres na carreira acadêmica é matéria funda-
mental à saúde dos trabalhadore(a)s de univer-
sidades públicas sob a perspectiva das relações 
de gênero. De acordo com Schneider6, é preciso 
elucidar violências que perpetuam a divisão se-
xual do trabalho e a submissão das mulheres na 
organização universitária, desde suas tarefas co-
tidianas até suas agendas de pesquisa e extensão. 

Ademais, deve-se destacar o ponto alusivo à 
desigualdade de gênero nas relações de trabalho, 
pois mulheres têm enfrentado jornadas opres-
sivas, tanto na esfera produtiva como na repro-
dutiva. Para Siqueira7, à acentuada intensificação 
laboral e precarização das condições de trabalho 
em universidades públicas, se somam o adoeci-
mento, assédio moral e sexual e enfrentamento 
do machismo na esfera política e sindical. O es-
tudo de Araújo et al.8 chama atenção para o fato 
de que homens têm sido considerados o padrão
-ouro com o qual as mulheres vêm sendo compa-
radas em diferentes esferas da educação, persis-
tindo diferenças de atribuições e de valorização 
social do trabalho segundo o gênero. O mencio-
nado estudo foi realizado na educação básica de 
escolas públicas e mostrou que professoras apre-
sentaram maior carga horária semanal de traba-

lho, maior proporção de sobrecarga doméstica e 
menor nível de participação política no processo 
decisório do trabalho do que os homens.

Consoante Velho e León9, várias têm sido as 
tentativas de explicar porque as mulheres, mes-
mo depois de conseguirem vencer as barreiras 
de acesso à carreira acadêmica, não avançam na 
mesma proporção e velocidade que os homens. 
A explicação tradicional adota uma visão sim-
plista e preconceituosa de que mulheres produ-
zem, cientificamente, menos que os homens. Esta 
menor produtividade das mulheres, no entanto, 
tem sido bastante relativizada em estudos que 
procuram entender os contextos, motivações e 
condições de produção de homens e mulheres na 
academia. Esses mesmos autores já apontavam, 
no final da década de 1990, para a importância 
de se considerar fatores tais como conflitos famí-
lia-trabalho, níveis de investimento na educação 
feminina, além de mecanismos sutis de discrimi-
nação.

No que tange especificamente à saúde do-
cente, o estudo de Hoffmann et al.10 relacionou, 
fortemente, o esgotamento profissional docente 
com a organização do trabalho acadêmico. No 
caso das docentes, esse quadro de esgotamento 
profissional parece estar, também, associado à 
falta de reconhecimento entre pares. Observou-
se que as mulheres são mais impactadas pelos 
sentimentos de desvalorização, injustiça e des-
qualificação. Descartou-se a ideia de que homens 
e mulheres submetidos ao mesmo contexto de 
trabalho, no que se refere ao ambiente do magis-
tério superior, apresentem, em mesma propor-
ção, vivências de prazer e sofrimento, e, por isso, 
estejam expostos ao mesmo grau de riscos de 
adoecimento. A situação desfavorável percebida 
pelas mulheres refere-se, entre outros aspectos, 
à sobrecarga da “conciliação” entre vida domés-
tica e profissional. De acordo com os autores, o 
papel de gênero deve ser considerado enquanto 
elemento que promove distinção no trabalho e 
vulnerabilidade aos riscos de adoecimento. Nesse 
sentido, é digna de nota a observação de Hirata 
e Kergoat11, ao sugerirem a substituição da ideia 
de “conciliação” por “conflito”, “tensão”, “contra-
dição”, para evidenciar a natureza fundamental-
mente conflituosa da incumbência simultânea 
de responsabilidades profissionais e familiares 
às mulheres. De acordo com as autoras, o pensa-
mento crítico da “conciliação” não pode se desen-
volver fora do contexto de reflexão sobre as mo-
dalidades de reprodução da servidão doméstica. 
Assim, consideram relevantes aspectos psicológi-
cos tais como afetividade e formas de dominação 
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que perpetuam a divisão sexual do trabalho na 
esfera produtiva e reprodutiva.

Nesse escopo de compreensão, entende-se 
que, em um trabalho de natureza intelectual, 
como o de professor(a) universitário(a), que exi-
ge um alto grau de qualificação profissional para 
o ingresso na carreira, torna-se pertinente conhe-
cer como professoras percebem as repercussões 
da divisão sexual de trabalho e como vêm lidan-
do com o difícil e conflitivo manejo do cotidia-
no na atividade acadêmica. Assim, tem-se como 
principal objetivo desse estudo problematizar 
aspectos do trabalho docente do ensino superior 
no que diz respeito às relações de gênero, às polí-
ticas de avaliação e à saúde com foco no diálogo 
com docentes de universidade pública.

Referencial teórico

Dentro do escopo de vertentes teórico-políticas 
do feminismo, nos alinhamos à corrente materia-
lista dialética, segundo a qual o trabalho é central 
em sua materialidade histórico-social e enquanto 
prática política de resistência. Neste enfoque, se 
reconhece ainda a importância capital do traba-
lho como motor da emancipação humana, in-
dividual e coletiva12. Esta perspectiva propugna, 
ainda, três tipos de indissociabilidades, a saber: 
entre vida material e simbólica, não desvinculan-
do as determinações econômicas das esferas cul-
turais e simbólicas; entre as esferas da produção 
e da reprodução social, visibilizando o valor do 
trabalho doméstico; e, por fim, entre as dimen-
sões de gênero, classe e raça, que se entrelaçam, 
sob o capitalismo, para otimizar a extração de 
mais valia13-16. 

É por meio deste feminismo materialista 
dialético e, por definição, anti-capitalista17, que 
analisaremos as relações entre gênero, trabalho 
docente universitário e saúde. Para empreender-
mos essa análise, o conceito de divisão sexual do 
trabalho é fundamental para compreensão crítica 
do trabalho feminino, produtivo e reprodutivo, 
retirando-o da esfera das relações privadas, des-
naturalizando-o enquanto instinto feminino, ou 
enquanto expressão do ‘amor materno’, e ressig-
nificando-o enquanto trabalho (explorado e não 
pago), configurando o que se denominou como 
“dupla jornada de trabalho”11.

Kergoat18 postula que relações sociais de sexo 
e divisão social do trabalho são duas proposições 
indissociáveis que formam um único sistema. 
A autora considera que esses dois conceitos são 
inseparáveis pois é a análise em termos de divi-

são sexual do trabalho que permite demonstrar 
a existência de uma relação social específica entre 
os grupos de sexo, evidenciando que (...) as sepa-
rações entre homens e mulheres não são redutíveis 
a mais ou menos exploração ou a uma divisão de-
sigual, mas que se trata de um tratamento contra-
ditório segundo o sexo19 (p. 2). Essas desigualda-
des podem ser facilmente identificadas através da 
análise de dados objetivos e subjetivos do proces-
so de trabalho. De acordo com esta autora, o fe-
minismo fez emergir as categorias de sexo como 
categorias sociais, mostrando que os papéis so-
ciais de homens e mulheres são construções so-
ciais que estão ancoradas e sobredeterminadas 
por uma base material, e não apenas sócio-ideo-
lógica. Desta forma, o conceito de divisão sexual 
do trabalho fornece a base material - histórica, 
social e econômica - que permite a crítica sobre 
os modos de conceituação das ciências, que na-
turalizam as características sexuadas do trabalho 
feminino, reduzindo-o à esfera da determinação 
biológica. Portanto, o trabalho, em suas insepará-
veis dimensões produtiva e reprodutiva, está no 
centro das relações de gênero, e é através desta 
perspectiva que iremos compreender criticamen-
te o trabalho e a saúde das docentes universitá-
rias.

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa social de caráter qua-
litativo que adotou a vertente da teoria de Paulo 
Freire20 e dos estudos participativos, com desta-
que para a sua natureza dialógica21. Neste enfo-
que, postula-se que é por meio do diálogo que se 
tem acesso aos dados de investigação, sendo pos-
sível, a partir do seu conteúdo, a identificação de 
temas na qualidade de unidades geradoras do co-
nhecimento, ou seja, chaves de análise para pro-
blematização e interpretação da realidade. Nesta 
linha de compreensão, os grupos de discussão 
são fontes de conhecimento e fornecem dados a 
serem objetos de reflexão e interpretação crítica, 
conferindo uma conotação epistemológica ao di-
álogo20. Ganha destaque, aqui, a fala do(a) traba-
lhador(a) oprimido(a) como sujeito do processo 
de conhecimento, construindo-se a crítica coleti-
va de modo colegiado e por meio da educação re-
cíproca, com potencial de desdobramentos para 
a ação. Na prática, criam-se as condições necessá-
rias para que o grupo opere a transformação da 
realidade por meio da análise crítica e reflexão a 
respeito do trabalho e suas relações, atravessado 
pela divisão sexual do trabalho.
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No tocante aos procedimentos de pesquisa, 
lançou-se mão de duas técnicas de investigação 
de natureza qualitativa e participativa: “ofici-
nas em saúde do trabalhador”22 e “cadernetas 
de saúde e trabalho”23. As oficinas em saúde do 
trabalhador se constituem como espaços onde 
trabalhadores(as) e pesquisadores(as) discutem 
temas de trabalho relacionados à saúde, baseados 
em elementos da investigação participativa e da 
pedagogia freireana, e ainda dos fundamentos do 
campo da saúde do trabalhador. Quanto às ca-
dernetas de saúde e trabalho, consistem em um 
instrumento de investigação inspirado na expe-
riência sindical italiana24. Concebidas como ca-
derno de pequeno porte com a funcionalidade de 
diário de campo, permite que trabalhadores(as) 
registrem suas experiências de trabalho e da vida 
cotidiana, colocando o trabalho como centro das 
observações e registros em relação à saúde.

No campo de estudo, foram realizadas quatro 
oficinas e a aplicação de oito cadernetas. As ofici-
nas ocorreram entre os anos de 2015 e 2016, com 
duração de duas horas aproximadamente, nas 
dependências de um Instituto pertencente a uma 
Instituição Federal de Ensino Superior (IFES). Já 
as cadernetas foram apresentadas e distribuídas 
entre os(as) participantes durante a reunião das 
oficinas, bem como a explicação sobre seu pre-
enchimento. 

No tocante ao perfil dos sujeitos do estudo, 
participaram das oficinas dez docentes, sendo 
seis do sexo feminino e quatro do masculino. 
Quanto às cadernetas, participaram oito docen-
tes, cinco do sexo feminino e três do masculino, 
na faixa de idade entre trinta e cinquenta anos. 
Todo(a)s tinham titulação de doutorado, vínculo 
de trabalho estável em regime de dedicação ex-
clusiva e atuação na graduação e na pós-gradu-
ação. O critério de inclusão foi ser docente ati-
vo(a) e pertencer ao mesmo instituto da IFES. O 
critério de exclusão foi ser docente em situação 
de afastamento por motivo de licença ou férias.

A análise do material foi efetuada por meio 
da técnica de análise de conteúdo, na modalidade 
temática. Assim, a partir dos materiais transcri-
tos das gravações dos diálogos das oficinas e dos 
registros escritos nas cadernetas, foram identi-
ficados quatro temas principais de análise, a sa-
ber: conflitos entre trabalho docente e trabalho 
doméstico; trabalho docente, maternidade e cul-
pa; políticas de avaliação do trabalho docente e 
relações de gênero; e divisão sexual do trabalho 
e docência. Observe-se que esses temas foram 
constituídos por meio de classificação de excer-
tos por critério de similaridade, frequência e rele-

vância em relação à temática de gênero, trabalho 
e saúde.

No que tange à apresentação dos resultados, 
convencionou-se a utilização de um recurso alfa-
numérico, isto é, usou-se uma letra acompanha-
da de uma numeração, sendo que empregou-se 
“O” para aludirmos às falas procedentes das Ofi-
cinas, e “C” ao nos referirmos aos registros advin-
dos das cadernetas. Quanto à numeração, refere-
se à identificação aleatória dos professores(as) 
participantes.

Este estudo obteve aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz), em 2013.

Resultados e Discussão

Conflitos entre trabalho docente 
e trabalho doméstico

Os resultados obtidos no decurso dos diálo-
gos das oficinas e registro das cadernetas sinali-
zaram o quanto as demandas da esfera produtiva 
têm extrapolado o tempo da jornada de trabalho 
para a esfera reprodutiva e a vida privada, sobre-
tudo das professoras. As 24 horas do dia são insu-
ficientes para compatibilizar trabalho na univer-
sidade, trabalho doméstico, cuidado dos filhos e 
demais atividades da vida privada. O estudo de 
Rodrigues et al.25 evidenciou que a organização 
do tempo de trabalho dos(as) professores(as) 
universitários(as) demonstra outras faces do 
conceito de “sociedade 24 horas”, considerando a 
exigência de trabalho em horários não diurnos e 
em fins de semana. Segundo as autoras, docentes 
vivenciam um quadro de excesso de demandas 
no trabalho. Trata-se de um conjunto de solicita-
ções que, sob a ótica dos(as) docentes, precisam 
ser cumpridas, ainda que ultrapassem o horário 
formal de trabalho. Essa situação dramática tem 
sido vivenciada em desvantagem pelas docentes 
mulheres, o que compromete a luta e a defesa 
pela saúde, acarretando conflitos que podem le-
var a processos de adoecimento físico e psíquico. 

As 20:30h, depois de todos os afazeres domésti-
cos feitos, reinicio meu trabalho. Toda hora minha 
filha de 9 anos vem ver se eu já terminei. Sinto re-
morso por não estar com ela. Digo que hoje preciso 
trabalhar mais. Às 10:30h resolvo ir sentar com ela 
na frente da TV, mas com o computador junto [...] 
Às 11:40 h (23:40h) desisto. Vou dormir. (C6).

Observou-se certa naturalização sobre a ne-
cessidade de que uma parte do trabalho docen-
te seja realizado em casa. Essa intensificação do 
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trabalho denota precarização das relações26 que 
a categoria docente vem sofrendo nas últimas 
décadas. Para mães com filhos pequenos, ter que 
lidar com essa sobrecarga é ainda mais difícil. O 
árduo exercício do papel materno exige uma for-
te mobilização subjetiva, afetiva e até mesmo fí-
sica, que torna desafiador conciliar com a “dispo-
nibilidade” para a extensão do trabalho em casa, 
visto que o trabalho docente exige considerável 
capacidade de concentração, abstração, análise e 
reflexão. As professoras sinalizaram que não se 
trata de uma escolha: elas insistem em tentar su-
perar o conflito, em realizar essa conciliação. São 
conscientes de que a dedicação extra ao trabalho 
tem se mostrado essencial para alcançar os rígi-
dos critérios de avaliação. 

Com filho pequeno, eu não consigo mesmo. Há 
muito tempo que não consigo trabalhar [em casa], 
é muito raro, só quando tem alguma coisa assim, 
muito específica, que eu falo para o meu marido: 
segura aí, vai embora com elas porque eu não tenho 
como. Mas é muito raro. (O3).

Eu, por exemplo, acho que com os filhos, vai 
somando as coisas, vai chegar, vai dar jantar, vai 
trabalhar depois de certa hora, eu acho que, se du-
vidar, não tem ninguém que durma a quantidade 
de horas que devia dormir. Eu tenho a sensação. Eu 
vivo cansada. Não é nem com sono, é cansada e a 
memória ruim. (O5). 

A situação pode se agravar quando coexistem 
outros vínculos de trabalho, o que não é inco-
mum entre docentes universitários que ingres-
saram mais recentemente na universidade, com 
salários menores e maiores exigências para a pro-
gressão na carreira. Seguramente, a sobrecarga 
de trabalho pode afetar a saúde das professoras, 
inclusive no que diz respeito a problemas relacio-
nados a distúrbios do sono. Constatação seme-
lhante é mencionada por Rotenberg e Carlos27, 
ao assegurarem que professores(as) universitá-
rios(as) possuem ritmos de trabalho acelerado. 
Segundo as autoras, os(as) docentes sentem-se 
em constante dívida profissional, levando-os(as) 
a trabalhar após a jornada formal. Este compor-
tamento faz com que o(a) trabalhador(a) tenha 
um ciclo vigília-sono irregular, o que é acompa-
nhado de privação parcial do sono, acarretando 
consequências negativas para a saúde e para o 
próprio desempenho no trabalho.

Nesse momento eu comecei a ter que dar con-
ta de várias coisas, dando aula, eu era professora, 
trabalhava em uma universidade particular, era 
professora também do estado, da escola técnica e 
enfim, o tempo que eu tinha, e ainda tinha um fi-
lho pequeno, e o tempo que eu tinha era de madru-

gada, para dar conta de tudo que eu tinha que dar 
conta. (O3).

A gente leva tese para casa. A gente é cobrada 
para escrever artigos. E o marido! Ele fala... Mas eu 
não posso porque tenho que terminar o artigo. E o 
marido fala: Você trabalha o tempo inteiro! (O2).

Foi possível entrever, em algumas falas, a au-
sência da participação dos parceiros na divisão do 
trabalho doméstico, o que sugere que, mesmo em 
uma carreira intelectual, de nível universitário e 
que desfruta de prestígio social, a divisão sexual 
do trabalho permanece, implicando em alto custo 
para as mulheres e, por consequência, para seus 
filhos. O que reitera o quanto as raízes da divisão 
sexual do trabalho encontram-se profundas na 
família e na sociedade28. Se, por um lado, o aces-
so ao trabalho remunerado poderia se constituir 
na base da autonomia das mulheres, vê-se, por 
outro, que as relações sociais de sexo continuam 
perpassadas pela exploração e apropriação29.

Trabalho docente, maternidade e culpa

As relações sociais de sexo que atravessam as 
sociedades capitalistas contemporâneas estabe-
lecem expectativas para as mulheres que perma-
necem em todas as etapas da vida, desde o seu 
nascimento. Mesmo com relativas conquistas de 
autonomia e auto-realização, a ideia de que a ma-
ternidade é central na vida das mulheres perma-
nece inalterada, assim como a divisão sexual do 
trabalho. Dessa forma, as mulheres, ao entrarem 
no mercado de trabalho com justos anseios de 
auto-realização, continuam se sentindo respon-
sáveis pelo cuidado da casa e dos filhos. O desafio 
de ‘conciliação’ dessas duas esferas que são, por 
definição, conflitivas11, faz com que se desdobrem 
e se desgastem, física e psiquicamente, ao perce-
berem que não conseguem alcançar a contento 
todos esses objetivos. Como conseqüência desta 
construção histórica dos papéis, é frequente mui-
tas mulheres se cobrarem, e se culparem, pelo 
pouco tempo dedicado aos filhos, especialmente 
quando pequenos. 

A gente volta da licença maternidade, você está 
com a cabeça lá, na filha que ainda é pequenininha 
... Aí eu venho para cá, tenho um milhão de coisas 
para fazer, eu vou embora com um milhão mais 
um [...] Eu sempre falo, estou sempre devendo. Es-
tou devendo aqui, em casa. (O2).

Hoje estou particularmente triste pois minha 
filha participará da cerimônia da bandeira na es-
cola e não conseguirei estar presente. Sei que este é 
o ônus, ou um deles, do trabalho, mas não consigo 
não me sentir culpada. (C6).
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Os depoimentos das professoras que parti-
ciparam desta pesquisa permitiram evidenciar o 
quanto são conflitivas as esferas do trabalho e da 
vida familiar para as mulheres que, muitas vezes, 
arcam sozinhas com cobranças e auto-cobranças 
em uma sociedade em que o que (ainda) se es-
pera das mulheres, acima de tudo, é que sejam 
boas mães.

Políticas de avaliação do trabalho docente 
e relações de gênero

Durante os diálogos com professores(as) foi 
possível perceber diferentes nuances das rela-
ções de gênero no âmbito do trabalho do ensino 
superior, sendo que um dos temas que ganhou 
destaque foi o das políticas de avaliação do tra-
balho docente. Na visão das professoras, um dos 
principais fatores de impedimento do reconhe-
cimento e ascensão profissional de mulheres em 
universidades diz respeito aos diversos processos 
de avaliação atualmente em vigor, que prescre-
vem normas discriminatórias que suscitam, na 
prática, desigualdades de gênero. 

Aí, receberam de volta as avaliações. Das mu-
lheres, o mesmo projeto, a conta era diferente, era 
menor. Então, a avaliação era pior se tivesse o nome 
de uma mulher. Então, isso eu acho que tem. Que é 
o viés da avaliação. (O7).

Tem uma série de impactos, eu sempre falei 
isso, um viés mesmo de avaliação: quando é uma 
mulher, quando é um homem, é diferente. (O6).

As docentes referiram-se às implicações da 
questão de gênero nos processos de avaliação em 
universidades públicas com o uso da expressão 
“viés”. A interpretação de “viés” pode ser signi-
ficada como processos institucionais que discri-
minam e oprimem mulheres. Na visão das pro-
fessoras, as diferentes formas de avaliação em 
universidades aprofundam as desigualdades de 
gênero e mostram o preconceito arraigado con-
tra mulheres no âmbito das relações institucio-
nais de trabalho. Neste ponto, cabe ressaltar que, 
para Kergoat18, o conceito de relações sociais de 
sexo deve estar sempre interconectado à noção 
de prática social, o que permite re-estabelecer as 
indissolúveis relações entre o material e o sim-
bólico. E isso constitui um grande desafio, haja 
visto que as relações de trabalho e de poder entre 
os sexos mostram que a hierarquia do masculino 
e do feminino ainda continua ativa30.

No que diz respeito as atuais políticas de ava-
liação do ensino superior no Brasil, é fundamen-
tal a referência à Lei n. 10.861 de 14 de abril de 
2004, que criou o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES)31. A instituição 
dessa política expressa o conceito de Estado ava-
liador e o modelo de gestão pública orientada 
para resultados, balizada em princípios políticos 
e sociais de natureza neoliberal. Ribeiro32 assevera 
que a ênfase do SINAES recai sobre o controle dos 
trabalhadores por meio de avaliações finalísticas, 
o que provoca competitividade e antagonismos. 
Consoante a autora, deve-se desenvolver uma 
concepção formativa e pedagógica de avaliação, 
oportunizando novos olhares para a universidade 
em todas as suas dimensões, com vistas à consoli-
dação de uma cultura avaliativa que, a nosso ver, 
deve necessariamente incorporar a perspectiva 
das relações sociais de sexo e de gênero18, 33.

O que eu acho que tem, talvez, não sei se é um 
preconceito, se você vai olhar justamente os cargos 
de gestão, reitora, pesquisador do CNPQ, quantas 
mulheres tem, quantos homens tem? (O6). 

Constatou-se, durante os diálogos, que poder 
e prestígio no âmbito das universidades possuem 
uma profunda conotação de gênero. Massarani et 
al.34 chamam atenção para a questão da invisibi-
lidade das mulheres nas ciências e afirmam a fa-
lácia de que a ciência brasileira se constitua como 
espaço somente de homens. E, de fato, dados dis-
poníveis no Diretório dos grupos de pesquisa no 
Brasil35, acessíveis na Plataforma Lattes, mostram 
que, no ano de 2016, a distribuição percentual 
dos(as) pesquisadores(as) segundo o sexo é exa-
tamente a mesma: 50% homens e 50% mulheres. 
No entanto, sabe-se que existem desequilíbrios 
na ocupação de áreas de maior prestígio, como 
nas ciências exatas, e na ocupação de cargos hie-
rárquicos superiores. Löwy36 assegura a subsis-
tência da estreita relação histórica entre ciências e 
gênero, moldada pela dicotomia elementar entre 
masculino e feminino na sociedade, uma rígida 
bipartição que deve ser analisada e criticamen-
te apoiada na constatação da dominação social e 
cultural das ciências pelos homens, pertencentes 
ao ocidente e membros das classes dominantes.  

Isto posto, cabe destacar a importância de se 
conceber o trabalho em universidades no contex-
to do tempo e do lugar de sua produção. Portanto, 
na visão das professoras, um tópico importante 
no trabalho da ciência contemporânea consti-
tui-se na construção e revisão de instrumentos e 
ferramentas que servem como referência ao pro-
cesso de avaliação do trabalho docente, tal qual o 
reexame da Plataforma Lattes possibilitaria.

Recentemente veio uma menina de Londres e 
ela falou que agora na Inglaterra as mulheres bo-
tam no currículo que teve filho. Ano tal, nasceu 
fulano de tal. E aí as pessoas quando avaliarem o 
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seu currículo sabem que naquele ano você teve filho 
[...] É obvio que tem impacto. Essa frustração de 
você não dar conta do que você tem que fazer. (O2).

Na ótica das docentes, os critérios de avalia-
ção do trabalho de professores(as) que são pres-
critos pelos órgãos governamentais responsáveis 
pela política de pós-graduação no Brasil, como 
CNPq e CAPES, acabam sendo mais rígidos para 
as professoras mulheres do que para os profes-
sores homens, gerando uma situação de desi-
gualdade e discriminação. Destarte, o tema das 
políticas públicas relacionadas à maternidade e 
ao trabalho de professoras deve ser retomado de 
maneira a se tornar realidade. Portanto, medi-
das anunciadas pelo CNPq, no início do ano de 
2019, como a inclusão da data de nascimento ou 
adoção de filhos no Currículo Lattes, que teriam 
caráter protetivo à mulher e à maternidade, ainda 
não tem data para serem implantadas e deveria 
resultar, efetivamente, em mudanças nos crité-
rios de avaliação do trabalho docente. 

No plano internacional, estudos como os de 
Kapareliotis e Miliopoulou37 observaram que, 
mesmo na União Européia (UE), que tem en-
fatizado a necessidade de igualdade de gênero 
através da criação de políticas e instruções, ainda 
existem consideráveis diferenças entre os estados 
membros da UE em relação à legislação, regula-
mentação e políticas institucionais. E até mesmo 
em países que lutam ativamente pela igualdade 
entre os gêneros, como a Suécia, Gunn et al.38 

encontraram evidências que algumas mulheres 
desconhecem as políticas feitas para apoiá-las, 
ou mesmo relutam em usá-las. Por outro lado, 
há países com políticas de igualdade ou de anti-
discriminação que são limitadas ou inexistentes. 

Observou-se, pelos relatos das professoras, 
mal-estar e sofrimento, que foram enunciados 
por meio de expressões e sintomas relacionados 
à saúde mental, tais como angústia, tristeza e de-
pressão. Trata-se de manifestações de insatisfação 
e frustração alusivas ao desejo de se obter reco-
nhecimento na carreira acadêmica nos padrões 
estabelecidos pelos órgãos de avaliação.

Meu currículo não é forte suficiente para ga-
rantir o retorno do meu trabalho em casa. Vontade 
de chorar. (C5).

Final de semana elas [filhas] exigem, elas que-
rem e eu amo estar com elas, eu curto mesmo. E 
aí a produção cai, obvio. E aí a angústia aumenta. 
(O3).

Em face das ponderações, notou-se conflitos 
de ordem emocional no que diz respeito a conci-
liação entre ser mãe, ser docente e pesquisadora. 
Concorda-se com Hirata33 quando afirma que a 

divisão sexual do trabalho, sob qualquer circuns-
tância, não pode ser explicada ou elucidada sem 
que se recorra à dimensão extratrabalho, ou seja, 
a relação entre trabalho e universo doméstico. E, 
de fato, as professoras, para alcançarem metas de 
produção e manter status na comunidade aca-
dêmica, precisam trabalhar mais, o que implica 
levar trabalho pra casa, entrelaçando atividade 
de trabalho com cuidados da vida familiar, o que 
certamente resulta em custos para a saúde. 

Tem o parto, amamenta e até, durante certo 
tempo, não tem outro jeito, na amamentação essa 
ligação é muito forte [...] Além da cultura, tem o 
lado mesmo fisiológico dessa relação que faz com 
que a gente tenha pouco tempo e pouca cabeça para 
trabalhar, menos cabeça para trabalhar. (O6).

Uma vez eu andando na praia aí eu encontro a 
coordenadora da pós, daqui, lendo uma tese, cami-
nhando. Eu parei e falei – (X) você vai cair. Anda, 
depois você lê. “Ué, eu sei fazer várias coisas ao 
mesmo tempo. Você não faz?” (O3). 

O aspecto mais preocupante aí inscrito con-
siste na subordinação do tempo social das profes-
soras ao tempo de trabalho e à esfera econômica, 
típico do modo de produção capitalista. Neste 
sentido, o debate público sobre o tempo laboral é 
fundamental para diminuir a diferenciação entre 
homens e mulheres e, consequentemente, as de-
sigualdades de gênero39. Daí defende-se a impor-
tância em se elaborar políticas públicas específi-
cas voltadas à valorização do trabalho feminino 
em universidades.

É digna de nota, ainda, a menção, por parte 
das professoras, durante o processo de pesqui-
sa, ao “Programa Mulheres na Ciência”, criado 
em 2005 para promover relações de gênero mais 
equânimes no campo da Ciência e Tecnologia, 
com destaque para a prorrogação de bolsas em 
caso de parto ou adoção. Portanto, no tocante às 
Políticas de avaliação do trabalho docente e as 
relações de gênero, torna-se indispensável reali-
zar debates de modo a torná-las democráticas e 
participativas, o que pressupõe o engajamento 
majoritário das próprias docentes mulheres.

Divisão sexual do trabalho e docência

Kergoat5 assevera que a divisão sexual do 
trabalho revela dois princípios gerais nas rela-
ções sociais de sexo: o princípio da separação - 
caracterizado pela diferença entre o trabalho do 
homem e o trabalho da mulher, e o princípio 
da hierarquia, onde o trabalho do homem vale 
mais do que o trabalho da mulher. Para Federi-
ci40, a desigualdade do trabalho entre homens e 
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mulheres se traduz pela valorização e produção 
da riqueza, tidas como consequentes, majorita-
riamente, do trabalho produtivo destinado aos 
homens. Diferentemente do trabalho reprodu-
tivo destinado às mulheres que, embora funda-
mental, é apropriado pelo trabalho produtivo e 
naturalizado como trabalho gratuito e desvalo-
rizado. Tais desigualdades também podem ser 
observadas nas vidas das docentes universitárias 
participantes do estudo. 

Minha mãe fala isso para mim: você não pode 
reclamar do V [marido] porque ele te ajuda mui-
to. Antigamente eles realmente não faziam nada. 
(O6).

Acordo as 4:30, opto por reler a dissertação de 
mestrado pois serei da banca hoje às 14h na UERJ. 
[...] Às 7 horas, acordo minha filha e marido. Peço 
para ele levá-la ao violão, mas ele se atrasa. Largo 
tudo e saio correndo. Volto as 09:30h e continuo na 
dissertação. Trabalhar em casa é ruim, muitos dis-
tratores. Tento me concentrar. (C6).

Deste modo, a avaliação do trabalho docente 
de mulheres deve incorporar o trabalho não aca-
dêmico: [...] que precisou fazer antes de chegar ao 
trabalho? Quem fez seu jantar, arrumou sua cama 
e aliviou seu estresse para que ela pudesse voltar 
ao trabalho após uma jornada fatigante, dia após 
dia? [...] Não apenas para si, mas também para os 
demais membros da família?41 (p. 108).

Por outro lado, e reforçando mais uma vez 
que os significados positivos ou negativos com 
relação à profissão docente atribuídos às mulhe-
res ou aos homens não podem ser fixos, imutá-
veis e colados ao sexo de quem exerce a docência, 
deve-se destacar o papel exercido por alguns ho-
mens (mesmo que contra-hegemônicos). Alva-
renga e Vianna42, por exemplo, em pesquisa com 
docentes no estado de São Paulo, destacam relato 
de docente masculino, com filho pequeno, que, 
mesmo tendo seu tempo ocupado com as ativi-
dades docentes, dedica-se ao cuidado do filho, 
com a intenção de diminuir as inúmeras ativi-
dades de responsabilidade da esposa. Nessa mes-
ma direção, o relato de professor participante da 

pesquisa parece convergir para a ideia da maior 
participação masculina no trabalho reprodutivo:

Me sinto cansado. Tenho um filho com 01 mês 
e meio e a licença paternidade é muito curta. Te-
nho ficado acordado boa parte da noite. Por sorte, 
estamos já na parte do período letivo com poucas 
aulas. (C2).

Hirata e Kergoat11, ao identificarem novas 
configurações da divisão sexual do trabalho, 
destacaram que, mesmo longe do equilíbrio, 
iniciou-se maior envolvimento masculino no 
trabalho doméstico. Porém, no contexto da re-
configuração das relações sociais de sexo, ainda 
são reproduzidas desigualdades de gênero nas re-
lações do trabalho docente. É preciso investimen-
tos por meio de políticas públicas, educacionais e 
sociais que garantam igualdade de oportunida-
des e melhores condições de vida para as docen-
tes, sendo igualmente fundamental que estudos 
nesta temática sejam debatidos, visibilizados e 
aprofundados.

Considerações finais

O diálogo entre pesquisadores(as) e professo-
res(as) estimulou o debate acerca de estratégias 
para superar as consequências da rígida divisão 
sexual do trabalho em universidades por meio 
da crítica a respeito do capitalismo gerencialista 
(im)posto nas IFES. Por certo, o tema da divisão 
sexual do trabalho em universidades públicas 
desponta como importante questão que eviden-
cia sobrecarga de trabalho e sofrimento, assegu-
rando que a análise da vida laboral das mulheres 
não pode ser dissociada da esfera privada, espe-
cialmente em um momento em que o trabalho 
docente se torna crescentemente competitivo e 
baseado em critérios de avaliação cada vez mais 
rígidos. Afinal, como o feminismo vem eviden-
ciando através dos tempos, “a classe trabalhadora 
tem dois sexos”28 e, nos espaços de trabalho re-
munerado, as trabalhadoras ainda estão em situ-
ação de desvantagem e desigualdade.
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